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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TIO HUGO. ARTIGO 85 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, COM A REDAÇÃO DADA PELA EMENDA Nº 002/2012. PUBLICAÇÃO DAS LEIS E ATOS MUNICIPAIS POR AFIXAÇÃO NA SEDE DA PREFEITURA E DA CÂMARA MUNICIPAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES.

Independentemente dos propósitos objetivados pelo legislador municipal, inegável a inconstitucionalidade do artigo 85 da Lei Orgânica do Município de Tio Hugo, com a redação dada pela Emenda nº 002/2012, ao prever, sem qualquer ressalva, que as leis e atos municipais, quando não publicados em órgão de imprensa local ou regional, serão afixados na sede da Prefeitura e da Câmara Municipal, por ofensiva aos princípios da independência e harmonia dos Poderes Municipais (artigo 10, CE/89).

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70049141922


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE TIO HUGO 


	REQUERENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TIO HUGO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Danúbio Edon Franco, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Voltaire de Lima Moraes, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Nereu José Giacomolli, Umberto Guaspari Sudbrack, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Jorge Luiz Lopes do Canto e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 13 de agosto de 2012.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – O PREFEITO MUNICIPAL DE TIO HUGO propõe ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto o artigo 85 da Lei Orgânica do Município, alterado pela Emenda à Lei Orgânica nº 002/2012. 

Aponta que o dispositivo impugnado, ao determinar, sem qualquer ressalva, que as leis e atos municipais, quando não publicados na imprensa, deverão ser publicados na Prefeitura Municipal e na Câmara Municipal, fere não apenas o princípio da independência e harmonia entre os poderes, como também o princípio da economicidade, desrespeitando o modelo constitucional do sistema de controle externo, violando, por conseguinte, o disposto nos artigos 8º e 10º da Constituição Estadual. Citando precedentes, requer, liminarmente, a declaração de inconstitucionalidade do artigo 85 da Lei Orgânica do Município de Tio Hugo e, ao final, a procedência do pedido.

Deferida a liminar (fls. 95-7).

O Procurador-Geral do Estado propugna pela manutenção da totalidade da lei questionada, fundado no princípio que presume sua constitucionalidade.

Não foram prestadas informações pela Câmara Municipal de Vereadores de Tio Hugo, consoante certidão (fl. 109).

O Ministério Público manifesta-se pela procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade do artigo 85 da Lei Orgânica do Município de Tio Hugo, com a redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 02/2012.

É o relatório.

VOTOS

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – Reitero o entendimento manifestado quando do deferimento da liminar:

“II. Por pertinente, permito-me reproduzir o artigo questionado da Lei Orgânica Municipal de Tio Hugo, com a redação dada pela Emenda nº 002/2012, in litteris (fl. 17):
Art. 85. A publicação das leis e atos municipais far-se-á em órgão da imprensa local ou regional ou por afixação na sede da Prefeitura e da Câmara Municipal. 

Dispositivo este que em sua redação anterior assim dispunha (fl. 33):

Art. 85. A publicação das leis e atos municipais far-se-á em órgão da imprensa local ou regional ou por afixação na sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal, conforme o caso. 

[...]

A norma atacada, naquilo em que prevê, sem qualquer ressalva, que as leis e atos municipais, quando não publicados em órgão de imprensa local ou regional, serão afixados na sede da Prefeitura e da Câmara Municipal, apresenta-se desarrazoada e ofensiva aos princípios da independência e harmonia dos Poderes Municipais, como estabelece o art. 10 da Constituição Estadual, não fosse o atrelamento aos princípios lançados na Constituição Federal transpostos para aquela (art. 8º, CE/89), dos quais, no ponto, destaca-se o art. 2º. 

Com efeito, a necessidade de publicação mediante a afixação na sede da Câmara Municipal, quanto a todo e qualquer ato do Executivo, implica na óbvia remessa destes ao Legislativo, num controle indevido, repudiada reiteradamente pela jurisprudência deste Tribunal de Justiça 

Sem falar em que a duplicidade de publicação, implica em ofensa ao princípio da economicidade (art. 70, CE/89).

Nem a mera remessa de atos administrativos envolvendo licitações e empenhos, a cujo respeito até se pode cogitar de algum interesse fiscalizatório, tem sido admitida, como se pode ver da ADI nº 70011787215, de minha relatoria, assim ementada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ATAQUE DE LEI CUJO TEOR, EM GRANDE PARTE, É IGUAL AO DA LEGISLAÇÃO AB-ROGADA, MESMO VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 11, § 2.º, LEI N.º 9.869/99. NÃO-CONHECIMENTO.

Não é de se conhecer da ação direta de inconstitucionalidade naquilo em que ela ataca comando normativo que reproduz leis anteriores, com a presença do mesmo vício de inconstitucionalidade, ante a repristinação que haveria, na forma do § 2.º do art. 11 da Lei n.º 9.869/99, na esteira de monolítica jurisprudência do STF.

LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO. REMESSA OBRIGATÓRIA DE CÓPIAS DE ATAS DE LICITAÇÕES E RELAÇÃO DE EMPENHOS EMITIDOS OU EXPEDIDOS PELO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. artigos 8.º, 10, 60, ii, “D”, E 82, VII, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

É manifesta a inconstitucionalidade de lei municipal originada do legislativo que impõe ao executivo a cogente remessa de cópias de atas de licitações e relação de empenhos emitidas ou expedidas pelo Prefeito Municipal ou quem por este a tanto autorizado, ante a quebra do princípio da independência e separação dos poderes.
Por conseguinte, óbviamente a publicação dos atos administrativos há de se dar ou na sede do Executivo ou na do Legislativo, conforme a sua origem, tal qual, acertadamente, constava da redação original do art. 85 da Lei Orgânica.

III. DO EXPOSTO, defiro a liminar para suspender os efeitos do termo “e”, constante na expressão “afixação na sede da Prefeitura e da Câmara Municipal” do artigo 85 da Lei Orgânica do Município de Tio Hugo, com a redação da Emenda nº 002/2012, restabelecidas as expressões “ou” e “conforme o caso” da redação original.”

Orientação também perfilhada no parecer ministerial da lavra do Dr. IVORY COELHO NETO, Procurador-Geral de Justiça, em exercício: 

“2. De plano, cumpre destacar que a transparência no serviço público é salutar e está em consonância com os princípios constitucionais da moralidade e da publicidade, basilares à Administração Pública, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal
, combinado com o artigo 19, caput, da Carta da Província
.

Entretanto, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Vereadores do Município de Tio Hugo, ao propor emenda à Lei Orgânica Municipal, alterando seu artigo 85, impondo ao Poder Público Municipal a necessidade de publicação de suas leis e atos por afixação na “sede da Prefeitura e da Câmara Municipal”
, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, ou seja, sobre organização e atribuições de órgãos da Administração Pública, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, deflagrar projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.
Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

A norma impugnada, ao alterar a redação do artigo 85 da LOM, estabelecendo a necessidade de publicação concomitante das de lei e atos do Poder Público nas sedes da Prefeitura Municipal “e” da Câmara de Vereadores, assim como retirando a expressão “conforme o caso”, resulta em limitação indevida, pelo Poder Legislativo, ao espectro de atuação do Poder Executivo com relação às atribuições da Administração e sua organização. Nessa esteira, clara a sua inconstitucionalidade, por dispor sobre matérias e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal.
Nessa linha, os seguintes precedentes da Corte de Justiça Gaúcha:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI NO. 2.957/2010, DO MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃO DO EXECUTIVO. INSTITUI O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. AUMENTO DE DESPESAS. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70036886208, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 13/09/2010)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. AUMENTO DE DESPESAS. VEDAÇÃO. OFENSA A DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS. Vedada a edição de lei que cria atribuições a órgãos da administração, em ofensa aos artigos 8.º e 82, VII, da Constituição Estadual, a evidenciar inconstitucionalidade formal. Além disso, o aumento de despesas públicas, sem a devida previsão orçamentária, viola o artigo 154, I, da Constituição Estadual, incorrendo em inconstitucionalidade material. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70026579516, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 09/03/2009) 

Necessário, ainda, ressaltar que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual
. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes.
Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado.
De todo, resta cristalina a inconstitucionalidade do artigo 85 da Lei Orgânica Municipal de Tio Hugo, com a redação dada pela Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 02/2012, impondo-se a procedência do pedido.”
Dessa forma, independentemente dos propósitos objetivados pelo legislador municipal, é manifesta a inconstitucionalidade do artigo 85 da Lei Orgânica do Município de Tio Hugo, com a redação dada pela Emenda nº 002/2012, ao prever, sem qualquer ressalva, que as leis e atos municipais, quando não publicados em órgão de imprensa local ou regional, serão afixados na sede da Prefeitura e da Câmara Municipal, acabando por violar os princípios da independência e harmonia dos Poderes Municipais (artigo 10, CE/89).

Fundamentos pelos quais julgo procedente o pedido formulado, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 85 da Lei Orgânica do Município de Tio Hugo, com a redação dada pela Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 002/2012.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO – De acordo com a conclusão exarada no voto do insigne Relator, tendo em vista que o artigo 85 da Lei Orgânica do Município de Tio Hugo, alterado pela Emenda à Lei Orgânica nº 002/2012, apresenta vício formal de iniciativa, na medida em que esta regulação não adveio de proposta Chefe do Executivo Municipal, a quem incumbe dispor sobre a organização e atribuição dos órgãos da Administração Pública, em evidente afronta ao princípio da separação e harmonia dos Poderes Republicanos Constituídos.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70049141922, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também ao seguinte:


[...]





� Art. 19 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços á comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: [...].





� Antes da Emenda à LOM nº 02/2012  o artigo 85 estava assim redigido: 


Art. 85. A publicação das leis e atos municipais far-se-á em órgão da imprensa local ou regional ou por afixação na sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal, conforme o caso.





�MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676. 


� Art. 10 – São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.





1

